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Recurso n 9 	 54,035	 - PIS REPIQUE EXS: DE 1986 e 1987

Recorrente	 TRANSPORTADORA FANTI S.A.

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAXIAS DO SUL (RS).

DECORRÊNCIA - PIS-REPIQUE - Em se tra-
tando de contribuição deduzida do im-
posto de renda devido, o lançamento pa
ra a sua cobrança é' reflexivo e, assim,
a decisão de merito prolatada no pro-
cesso principal constitui prejulgado
no julgamento do processo decorrente.

Vistos relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por TRANSPORTADORA FANTI S,A.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar-proVimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.

Sala das SessOes(DF), em 19 de setembro de 1989

L.11
URGEL CP9t‘L-9ES	 — PRESIDENTE

Z5;,P4-7
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR

#-
VISTO EM	 AFONSella SO FERREIRA DE CAMPOS - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE:	 NACIONAL

1 çr-1"1•9892 
Participaram,ainda, do presente julgamento,os seguintes Conselheiros:

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, -CELSO ALVES'

FEITOSA,RAUL PIMENTEL,CÃNDIDO RODRIGUES_ NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL

DE ALCKMIN.



‘?Á
.`

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PRocEsSo N9 13.016-000.220/87-31

RECURSO Ni?:	 54,035

ACORDÃON9:	 101-79.127

RECORRENTE:	 TRANSPORTADORA FANTI S.A.

RELATÓRIO

TRANSPORTADORA FANTI S.A. - qualificada nos autos, ma

nifesta recurso a este Colegiado contra a decisão do Sr. Delegado'

da Receita Federal em Caxias do Sul, RS, que manteve parcialmente'

o auto de infração de fls, 4, que lhe cobra o valor do PIS-REPIQUE,

relativo ao imposto de renda lançado de ofício, nos exercícios de

1986 e de 1987 de que trata o Proc, 13016-000.213/87-75.

A empresa impugnou o lançamento (fls. 08/22) reprodu-

zindo os termos da impugnação oferecida a exigência contida no
processo principal,

A autoridade recorrida, tendo em vista o princípio da -

decorrência reduziu a exígêncai de PIS-Dedução, nos exercícios de

1986 e de 19_87,

Na fase recursal, a empresa reproduz os termos do re-

curso apr esentado no processo matriz,

O recurso da pessoa jurídica interposto no processo

matriz foi provido como faz certo o Ac, n9 101-

É o relat6riog2

4/14(

DMF - DF/19 C.0 Secgraf - 1600/75
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Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo conhe

cimento,

Os preSentes autos versam sobre a cobrança do PIS-

REPIQUE que é um simples conseqüência do imposto de renda deido

pela empresa,

Desta forma, g inquestionável a relação de dependên-

cia do lançamento do PIS - Repique ao destino dado ao lançamento'

do imposto de rendas

A deciSão de mgrito proferida no processo matriz,re-

conhecendo ou no a ocorrência do fato económico que justificou o
lanÇamento decorrencialo constitui prejulgado na decisão a ser

dada no processo reflexivo p em razâo da íntima relação de causa e
efeito existente entre eles,

No processo principal, como já esclarecido no relató

rio , a empresa logrou êxito no recurso interposto no processo I

Principal,

Nesta ordem de juízos, dou provimento ao recurso.

fry
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NIJA,S - RELATOR
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